




3



4

SOBRE O CÂMARA MIRIM

O Câmara Mirim é um programa de educação política no qual crianças e adolescentes 
são incentivados(as) a construir, de forma coletiva, ideias para melhorar o Brasil, 
exercitando habilidades de cidadania.

No programa, os(as) participantes vivenciam uma jornada parlamentar que se inicia 
com a identificação de problemas e necessidades ao seu redor; passa pela proposição 
de soluções, na forma de projetos de lei; segue com o aprimoramento coletivo dessas 
propostas, por meio do diálogo, da defesa de pontos de vista e do debate respeitoso; 
e culmina em uma votação que aprova - ou não - as ideias, expressando a vontade do 
grupo.

DEBATE DE IDEIAS EM FOCO

Debater ideias é uma das principais atividades realizadas pelos(as) parlamentares - e, 
por isso, recebe destaque especial no Câmara Mirim.

Compreendemos que a existência de um debate livre, crítico e respeitoso é fundamental 
em uma sociedade democrática. Aprender a se posicionar de forma consciente, 
defender ideias e analisar fatos de maneira criteriosa é tão importante quanto escrever 
leis — afinal, sua elaboração depende diretamente dessas habilidades.

Além disso, o parlamento é, por excelência, um espaço de divergência. É justamente 
aí que reside seu maior valor: na diversidade de ideias, que torna as decisões mais 
complexas, mas também mais representativas.

Por isso, participar do Câmara Mirim implica estar disposto(a) a trabalhar com os(as) 
estudantes a escuta ativa, o respeito às diferenças e a abertura para refletir sobre 
ideias divergentes.

(...) decorar o funcionamento do parlamento não dá aos estudantes capacidade para ler, 
criticar e resistir ao apelo dos marqueteiros, da elite ou dos pares em desenvolvimento. 
É preciso uma literacia que vá além do fatual. Democracia requer atitude crítica, que 
questione o lugar comum e interrogue múltiplos pontos de vista. (LEWISON et al., 2002).
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CÂMARA MIRIM NA ESCOLA

Em 2026, quando a Câmara dos Deputados completa 200 anos, foi criada uma edição 
especial do programa: a jornada parlamentar do Câmara Mirim na Escola.

Nessa proposta, a experiência é ampliada para todas as instituições interessadas, sem 
necessidade de seleção prévia ou limite de participantes.

A jornada parlamentar acontece integralmente no ambiente escolar. Os projetos de lei 
passam a tratar de melhorias para a própria sala de aula. Os(as) estudantes elaboram 
propostas, debatem com os(as) colegas, aperfeiçoam coletivamente suas ideias e, ao 
final, escolhem, por votação democrática, aquela que desejam implementar.

Assim, a atividade parlamentar se torna concreta e significativa, pois dialoga diretamente 
com a realidade dos(as) alunos(as).

O QUE SE ESPERA DOS(AS) ESTUDANTES

Adotamos um conceito amplo de cidadania, que engloba suas dimensões cívica, política 
e social (MARSHALL, 1950).

•	 a dimensão cívica refere-se a direitos e deveres;

•	 a dimensão política envolve a participação em processos como votar e se 
candidatar;

•	 a dimensão social abrange o bem-estar coletivo, incluindo ações  
comunitárias e voluntariado.

Essas três dimensões não são hierárquicas, mas complementares, e devem estar 
articuladas no processo de formação cidadã.

Também nos apoiamos no conceito de letramento político (CRICK, 1998), entendido como 
condição essencial para o exercício pleno da cidadania. Trata-se do desenvolvimento 
de conhecimentos, habilidades e valores que permitem a participação ativa na vida 
pública.



6

Espera-se, assim, que os(as) estudantes:

•	 compreendam o funcionamento de instituições, leis e processos;

•	 desenvolvam capacidade de análise e deliberação;

•	 proponham soluções para problemas coletivos;

•	 participem de forma ativa, seja apoiando causas, organizando-se, debatendo 
ou votando;

•	 interessem-se pelos assuntos públicos e reconheçam seu papel na  
sociedade.

COMO USAR A CARTILHA

Nesta cartilha, você encontrará instruções para a jornada parlamentar Câmara Mirim 
na Escola, textos sobre o Poder Legislativo e suas funções, além de sugestões de 
atividades.

A proposta é que você, docente, utilize esse material como base para promover a 
aprendizagem sobre o funcionamento do Legislativo, adaptando-o à sua realidade. 
As atividades estão articuladas aos conteúdos apresentados e buscam transformar a 
leitura em prática. No entanto, não pretendem esgotar as possibilidades pedagógicas. 
Sabemos que o processo de ensino-aprendizagem é dinâmico e criativo.

Por isso, encare esta cartilha - assim como o conteúdo do portal Plenarinho - como ponto 
de partida para a construção de aulas e estratégias próprias. Sinta-se convidado(a) a 
adaptar e reinventar a jornada!

Ao final, será necessário compartilhar suas experiências conosco. Por isso, é muito 
importante que você vá providenciando registros (textos, fotos, vídeos) ao longo de 
todo o processo.
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AULA 1

Participar ou não participar 

Proponha a leitura e/ou audição da música “Brasil 500 Anos”, de Gabriel, o Pensador.

Em seguida, organize os(as) estudantes em grupos e peça que conversem sobre:

•	 o que entenderam da música;

•	 se percebem a letra como uma crítica - e, em caso afirmativo, a quem;

•	 possíveis conexões entre a mensagem e a política.

Espera-se que surjam temas como apatia, acomodação, reclamação e a importância da 
participação política. Caso esses pontos não apareçam espontaneamente, é importante 
que você os traga para a discussão.

Não adianta ficar aqui à toa, 
Só esperando notícia boa, 
O que se planta é o que se colhe, 
O futuro é um presente que a gente mesmo escolhe, 
A semente já está no nosso chão, 
Agora é só regar com a mente e o coração, 
A transformação da revolta em amor, 
A transformação...

Confira o vídeo oficial no YouTube
https://cd.leg.br/oHcmZ7f3S6 

Após a conversa, cada grupo deverá escolher um(a) representante para apresentar à 
turma as principais conclusões do debate.

Para casa:

 Solicite que os(as) estudantes escrevam, com base na discussão, uma definição de 
política. Explique que não é necessário se preocupar com respostas “certas” ou “erradas”.

ESQUENTANDO OS MOTORES

https://cd.leg.br/oHcmZ7f3S6 
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AULA 2

O que é política

Peça que os(as) estudantes transcrevam suas definições em folhas A5, utilizando caneta 
hidrográfica. Em seguida, afixe os registros no quadro e apresente um panorama geral 
das ideias levantadas pela turma.

Depois, solicite a leitura do texto “O que é política”.

Proponha uma comparação entre as definições iniciais e o conteúdo do texto:

•	 há semelhanças?

•	 há diferenças?

O objetivo é ajudá-los(as) a perceber como a política está presente no cotidiano e como 
a participação é essencial para a construção de uma sociedade melhor.

Retome, coletivamente, a discussão sobre a música, articulando-a com o texto. Incentive 
reflexões sobre as consequências da ausência de participação e traga exemplos 
próximos à realidade dos(as) estudantes.

Aproveite para destacar que a participação política também exige conhecimento sobre 
canais e formas de atuação e fiscalização.

Para finalizar, apresente o Câmara Mirim na Escola, explicando que, nas próximas 
aulas, os(as) estudantes irão vivenciar, na prática, a atividade parlamentar. Destaque 
que essa experiência envolve:

•	 ter a coragem de propor ideias;

•	 saber ouvir opiniões divergentes;

•	 argumentar com respeito;

•	 construir soluções coletivas.

Reforce que essas habilidades são fundamentais para o exercício da cidadania.

Link para o texto de referência “O que é política”:
https://cd.leg.br/QdcFR9ywxb  

 

https://cd.leg.br/QdcFR9ywxb 
https://cd.leg.br/QdcFR9ywxb 
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TEXTO DE REFERÊNCIA — O QUE É POLÍTICA

Não é raro ouvirmos a frase “odeio política”, mas como odiar a política se ela está 
presente em quase tudo o que fazemos? Talvez você não tenha se dado conta dessa 
presença porque costuma ouvir a palavra associada a ações do Governo e, por isso, 
sente-se distante dela. Mas não é bem assim.

Política: origem e significado

A palavra tem origem no grego. Vem do termo politiké – “polis” significa cidade e “tikós” 
se refere àquilo que é público, ou seja, aos bens comuns dos cidadãos.

As formas pelas quais os grupos se organizam para decidirem o que vai afetar a todos 
é um dos principais objetos da política. Se, na sua sala de aula, você e seus colegas 
discutem para decidir o próximo passeio ou qual será a brincadeira do recreio, estão 
fazendo política. Se escolhem junto com a diretoria como será gasto o orçamento da 
escola, estão fazendo política!

Pilares da política

Para entender melhor o conceito, é importante ter em mente que são três os grandes 
pilares da política: a resolução de conflitos, a tomada de decisões e o poder. Afinal, é 
preciso negociar muito para chegar a acordos que beneficiem a maioria dos cidadãos. 
Bem diferente de como eram tomadas as decisões em um passado distante, quando 
os mais fortes estabeleciam as regras como queriam, com o uso da força bruta. O mais 
forte tomava as decisões e todo o resto tinha que concordar e aceitar.

Depois, tentou-se superar os conflitos com decisões tomadas pelo grupo de forma 
unânime ou com a consulta aos oráculos e deuses. Esses métodos, porém, eram pouco 
eficientes, já que a unanimidade é algo difícil de se obter, e os oráculos e deuses podiam 
ser interpretados de várias formas.

Passou-se então a se tomar decisões depois de ouvir a vontade da maioria. Este método 
ficou complicado quando as sociedades ficaram grandes demais e ouvir a opinião de 
todos deixou de ser possível.
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Assim, a sociedade passou a se organizar em grupos menores que teriam o direito de 
tomar decisões por todos. Mas quem seriam os membros desses grupos? Como eles 
seriam escolhidos? Com o passar do tempo, cada sociedade foi definindo uma forma 
de escolher estes membros.

No Brasil

Atualmente, por aqui, é o povo que escolhe seus governantes de forma democrática, 
em eleições secretas. Os eleitos representam os anseios da sociedade brasileira e o 
que prevalece é a vontade da maioria.

A política é dinâmica, ela muda e se moderniza de tempos em tempos.
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MÓDULO 1 — OS TRÊS PODERES E A CÂMARA DOS 

DEPUTADOS

Objetivos 

•	 identificar quem governa o país;

•	 conhecer os três Poderes;

•	 compreender a função de cada um;

•	 entender o papel do Poder Legislativo;

•	 reconhecer a importância histórica da Câmara dos Deputados.

Duração

Duas aulas.

AULA 1 — Três Poderes

 Separe imagens das sedes dos três Poderes em Brasília e prepare fichas com as funções 
de cada um, sem identificação.

Em sala:

Apresente as imagens e pergunte:

•	 onde ficam esses prédios?

•	 o que representam?

•	 quem trabalha neles?

Em seguida, solicite a leitura do texto “Os três Poderes: Legislativo, Executivo e 
Judiciário”, orientando os(as) estudantes a identificar as diferenças entre eles.

Terminada a leitura, divida a turma em grupos e distribua as fichas com as funções dos 
Poderes.

No quadro, organize uma tabela com três colunas (uma para cada Poder). Convide 
representantes dos grupos a posicionar as fichas nas colunas que considerarem 
corretas.

Ao final, revise coletivamente as respostas, corrigindo quando necessário.
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Se houver acesso à internet, finalize com o jogo “A palavra é… Três Poderes”:  
https://plenarinho.leg.br/index.php/2020/09/palavra-e-tres-poderes/ 

Link para o texto de referência “Os três Poderes:  
Legislativo, Executivo e Judiciário”: https://cd.leg.br/XPvUtEWTXA

TEXTO DE REFERÊNCIA — Os três Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário

Foi o filósofo francês Montesquieu quem tratou pela primeira vez da divisão dos 
poderes. Depois de muito estudar o assunto, concluiu que “tudo estaria perdido se o 
mesmo homem, ou o mesmo corpo de principais, ou de nobres, ou do povo, exercesse 
os três poderes, o que faz leis, o que executa as resoluções públicas e o que julga os 
crimes ou as desavenças dos particulares”. Com isso, ele queria dizer que, se em uma 
sociedade, uma pessoa só ou um mesmo grupo cuidasse de tudo, nada iria funcionar. 
Por isso, a importância de se separar os Poderes.

No Brasil, os Poderes que nos administram são: o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Eles são poderes independentes e harmônicos entre si, ou seja, nenhum é mais forte 
que o outro e os três devem trabalhar de forma harmoniosa e coordenada.

https://plenarinho.leg.br/index.php/2020/09/palavra-e-tres-poderes/
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O Poder Legislativo

É o poder encarregado de fazer as leis e fiscalizar as ações 
do Executivo. É exercido por:

•	 senadores(as) e deputados(as) federais, no  
Congresso Nacional;

•	 deputados(as) estaduais, nas Assembleias 
Legislativas;

•	 deputados distritais, na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal;

•	 vereadores(as), nas Câmaras Municipais.

Curiosidade: o Poder Legislativo é bicameral, ou seja, tem 
duas Casas, somente no nível federal, com o Senado e a 
Câmara dos Deputados.

•	 Câmara dos Deputados - É formada por 513 
deputados(as). O número de deputados(as) 
(representatividade) de um estado tem a ver com o 
número de habitantes.

•	 Senado Federal - É formado por 81 senadores(as), 
representantes dos 26 estados e do Distrito Federal. São 
três representantes por cada Unidade da Federação.

O Poder Executivo

O Executivo é a instância de poder político encarregada 
de executar as leis e administrar o funcionamento do 
município, estado ou país. O Poder é exercido pelo(a) 
presidente (em nível nacional), governador(a) (estadual) e 
prefeito(a) (municipal).

O Poder Judiciário

É o Poder encarregado de fazer com que as leis sejam 
cumpridas, garantindo os direitos dos indivíduos. Seu 
órgão máximo é o Supremo Tribunal Federal, cujos 
ministros e ministras são nomeados pelo(a) presidente da 
República. Os órgãos estaduais são os tribunais de justiça. 
Não há instância municipal.
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Ouvir bem para legislar melhor

Para bem legislar, uma das funções mais relevantes do Congresso Nacional é a de ouvir 
as variadas “vozes e interesses” do povo brasileiro de uma maneira organizada. Para 
isso, a Câmara dos Deputados e o Senado realizam muitos debates ao longo do ano.

Os deputados e deputadas se reúnem nas comissões e no Plenário para tratar dos mais 
variados assuntos. Especialistas, grupos organizados e quaisquer pessoas interessadas 
podem participar de vários desses momentos. A democracia se faz assim mesmo – 
dando aos cidadãos e cidadãs o direito de emitir suas opiniões.

Ao estudar bem um tema, ouvir cada parte interessada e conhecer todos os lados 
da história, os(as) parlamentares querem se tornar mais aptos(as) a elaborar e votar 
propostas que melhorem a vida da população.

AULA 2 — A Câmara dos Deputados

Organize um jogo de perguntas e respostas com a turma. Para tornar a atividade mais 
dinâmica, você pode oferecer pequenas recompensas simbólicas.

Pergunta 1:

Se deputados(as) e senadores(as) têm funções semelhantes, por que atuam em casas 
diferentes?

Resposta:

Porque representam grupos distintos:

•	 os(as) senadores(as) representam os estados (três por unidade da 
federação);

•	 os(as) deputados(as) representam a população, com número 
proporcional de cadeiras.

Pergunta 2:

Por que a Câmara dos Deputados é chamada de “Casa do povo”?

Resposta:

Porque seus membros representam diretamente a população, levando ao 
Parlamento as demandas, necessidades e interesses das pessoas que os 
elegeram.
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Pergunta 3:

Para quem o(a) deputado(a) federal cria leis?

Resposta:

Embora possa defender interesses de grupos específicos, e a unidade da 
federação para a qual foi eleito, o(a) deputado(a) legisla para toda a população 
brasileira. E é nesses mais de 200 milhões de pessoas que ele(a) deve pensar 
ao tomar uma decisão.

Encerrado o jogo, explique aos(às) estudantes que a Câmara dos Deputados completa 
200 anos de existência em 2026. Ao longo desse período, os(as) deputados(as) federais 
têm proposto, discutido e votado leis pensando nas demandas de diferentes grupos 
sociais - inclusive, das crianças e dos adolescentes.

Peça então que leiam o texto: “Câmara 200 Anos — Leis para a infância e a adolescência”.

Para finalizar, proponha que os(as) estudantes escrevam um recado aos(às) 
deputados(as), considerando a responsabilidade de representar o povo - especialmente 
no contexto dos 200 anos da Câmara dos Deputados.

Esse material integrará a avaliação final da jornada.

Link para o texto de referência Câmara 200 Anos — Leis para a 
infância e a adolescência: https://cd.leg.br/leisparaainfancia 

https://cd.leg.br/leisparaainfancia
https://cd.leg.br/leisparaainfancia
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CONTEÚDOS COMPLEMENTARES

Acesse a página ”Conheça a Câmara”:  
https://cd.leg.br/VYKX1K5Kuz 

Acesse o texto “Desde a primeira legislatura...”:  
https://cd.leg.br/3q5bqPLfRy 

Conheça “As diferentes sedes da Câmara”:  
https://cd.leg.br/CnhaAymkeV 

Acesse a página “O que fazem os deputados”  
https://cd.leg.br/hFI_qMeoIE 

Conheça a história da Câmara:  
https://cd.leg.br/historiaearquivoCD

Jogue a trívia Câmara 200 Anos:  
https://cd.leg.br/trivia200anos

https://cd.leg.br/VYKX1K5Kuz
https://cd.leg.br/3q5bqPLfRy
https://cd.leg.br/CnhaAymkeV
https://cd.leg.br/hFI_qMeoIE
https://cd.leg.br/historiaearquivoCD
https://cd.leg.br/trivia200anos
https://cd.leg.br/trivia200anos
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MÓDULO 2 — O QUE É UM PROJETO DE LEI E COMO 

ESCREVÊ-LO

Objetivos

•	 Compreender o que é um projeto de lei e como elaborá-lo;

•	 Entender que leis surgem para solucionar problemas;

•	 Reconhecer que boas leis beneficiam a coletividade, não apenas seu(sua) 
autor(a).

Duração

Duas aulas

AULA 1 — O que é um projeto de lei

Explique aos(às) estudantes que, no Câmara Mirim na Escola, eles irão vivenciar o 
processo legislativo começando pela elaboração de um projeto de lei.

Apresente o conceito: um projeto de lei é uma proposta que busca solucionar um 
problema ou atender a uma necessidade no contexto da sala de aula. Essa proposta 
deve ser expressa em forma de regras claras e objetivas, para que todos compreendam 
e possam aplicá-la.

Solicite aos(às) estudantes que se organizem em grupos de cinco integrantes. Informe 
que esses grupos serão mantidos ao longo da jornada.

Proponha que, durante cerca de 10 minutos, cada grupo identifique problemas ou 
necessidades da sala de aula.

Em seguida, peça que um(a) representante de cada grupo compartilhe as questões 
levantadas, enquanto você registra as respostas no quadro.

Depois, solicite que cada estudante escolha, individualmente, um problema que 
considere relevante e registre em seu caderno. Em seguida, peça que ele(a) pense 
numa ideia que possa ajudar a resolver o problema.

Explique que essa ideia será o embrião de um projeto de lei; e que é essencial comunicar 
a melhoria de forma clara, indicando como ela pode ser colocada em prática.
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Apresente à turma o passo a passo a seguir:

1.	 Dê um nome ao seu projeto de lei

Exemplo: “Planta da turma”

2.	 Explique a sua ideia:

Art. 1º: Descreva a sua ideia

Exemplo: A turma do oitavo ano B do Ensino Fundamental da Escola Municipal 
Euclides da Cunha receberá uma planta para ser cuidada pelos estudantes ao longo 
do ano.

Art. 2º: Indique quem deve seguir a lei e fiscalizar o seu cumprimento

Exemplo: Os estudantes deverão se dividir em equipes e se revezar nos cuidados 
com a planta, ficando uma equipe responsável por regas e adubação, a outra por 
sanar problemas, caso se identifique que a planta não está se desenvolvendo bem.

Art. 3º: O que acontece se a regra for cumprida/descumprida?

Exemplo: As turmas que mantiverem suas plantas saudáveis até o final do ano 
letivo ganharão um passeio ao Jardim Botânico da cidade.

Art. 4º: Se há custos envolvidos, quem ficará responsável por eles?

Exemplo: A planta será fornecida gratuitamente pelo Jardim Botânico.

§ 1º: Os fertilizantes serão produzidos pela própria turma, por meio de 
compostagem.
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§ 2º: O transporte para o passeio será fornecido gratuitamente pela empresa 
de vans escolares em que trabalha um dos pais da turma. 

É possível acrescentar tantos artigos quanto necessário. 

Exemplo: Art. 5º: As plantas serão da sala. Assim, a cada ano, novas turmas cuidarão 
delas.

3.	 Justifique a sua ideia

Justificativa: conte por que a sua proposta é importante e como ela vai resolver 
o problema identificado, se virar lei.

Exemplo: Embora pareça simples, a adoção de uma planta por uma turma é uma 
forma prática de desenvolver o trabalho em equipe, a responsabilidade e o respeito 
à natureza.

Ao final, peça que cada estudante elabore, individualmente, uma proposta de 
regra ou lei relacionada ao problema escolhido.

Oriente-os(as) a escrever de forma clara, objetiva e compreensível.

AULA 2 — Escolha do projeto de lei do grupo

Peça que os(as) estudantes se reúnam em seus grupos.

Explique que cada integrante apresentará sua proposta e que o grupo deverá escolher, 
por votação, qual projeto de lei será desenvolvido coletivamente.

Reforce a importância desse momento:

•	 de um lado, saber argumentar e defender ideias;

•	 de outro, saber ouvir e respeitar opiniões diferentes.

Explique que, em caso de empate, deverão entrar em consenso até chegarem a apenas 
um projeto vencedor.

Após a escolha, todos devem registrar no caderno o projeto selecionado pelo grupo. 

Em seguida, o grupo elegerá, por voto, dois(duas) integrantes para os seguintes papéis:

•	 Relator(a): responsável por entregar o texto do projeto vencedor ao 
educador; apresentá-lo à turma na reunião mirim de comissão (Módulo 3), 
registrar as alterações; e apresentar o texto final;

•	 Presidente: responsável por organizar a reunião mirim de comissão  
(Módulo 3), controlar a duração de falas e atividades e conduzir as votações.
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MÓDULO 3 — REUNIÕES DE COMISSÃO E SESSÃO 

MIRIM NA ESCOLA

Objetivos:

•	 conhecer as principais etapas do processo legislativo;

•	 conhecer os projetos de lei selecionados;

•	 elaborar e analisar emendas;

•	 exercitar o debate respeitoso;

•	 desenvolver a escuta ativa;

•	 participar de processos de votação e decisão coletiva.

Duração

Quatro aulas
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AULA 1 — Processo legislativo

Solicite a leitura do texto “O processo legislativo”.

Depois, peça que os(as) estudantes registrem no quadro, um(a) de cada vez, as etapas 
do processo legislativo em ordem sequencial - desde a elaboração do projeto até sua 
aprovação final.

Para concluir, estabeleça um paralelo com o que será vivenciado na escola:

•	 quais etapas serão simuladas;

•	 o que acontece em cada uma delas.

Link para o texto de referência “O processo legislativo”:  
https://cd.leg.br/processolegislativo-plena

TEXTO DE REFERÊNCIA — O processo legislativo

O dicionário Aurélio define o termo “processo” como a maneira pela qual se realiza 
uma operação. Assim, processo legislativo é o conjunto de etapas pelas quais uma 
ideia se transforma em lei.

Primeiro ela precisa ser transformada em um texto escrito de forma bem  
fundamentada.

Esse texto, o projeto de lei ou PL, deve primeiro ser discutido e votado pela Câmara e 
pelo Senado. Se aprovado, para virar lei de verdade, valendo para todo o Brasil, ainda 
é preciso que o(a) Presidente da República sancione (aprove) a lei.

O processo legislativo começa quando o projeto de lei é apresentado à Mesa Diretora. 
O(a) presidente da Câmara distribui o projeto às comissões, que vão discutir o seu 
tema, sua admissibilidade e sua constitucionalidade.

Depois que é aprovado pelas comissões, ele pode ir ao Plenário para ser votado por 
todos(as) os(as) deputados(as) ou, ainda, seguir direto para o Senado ou para a sanção 
presidencial, caso tenha sido aprovado pela comissão em caráter conclusivo.

As comissões

Comissões são grupos de parlamentares que se organizam para estudar e votar os 
projetos de lei antes que eles sigam para discussão no grande Plenário. Elas existem 
tanto na Câmara quanto no Senado, podendo, até mesmo, ser mistas, quando reúnem 
parlamentares das duas Casas. Após examinar os PLs, as comissões podem dar o seu 
parecer, recomendando ao Plenário sua aprovação ou rejeição.

https://cd.leg.br/processolegislativo-plena
https://cd.leg.br/processolegislativo-plena
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Mais de 80% dos projetos de lei que passam pelas comissões não precisam ser 
votados pelo Plenário – basta a análise delas para que os PLs sigam para o Senado 
ou para a sanção presidencial. Esse é o chamado “poder conclusivo das comissões”. 
Cada comissão tem um(a) presidente, três vice-presidentes e um número diferente de 
membros. Nenhuma pode ter mais de 61 e menos de 18 parlamentares.

Processo legislativo na escola No Câmara Mirim na Escola, os(as) estudantes irão simular 
parte desse processo. Os grupos formados funcionarão como comissões. Nelas, os(as) 
estudantes irão discutir o projeto escolhido, propor melhorias, votá-las e elaborar uma 
versão aperfeiçoada do texto (chamada de substitutivo).

Em seguida, será realizada uma sessão plenária, na qual cada grupo apresentará sua 
proposta, já aprimorada pelas emendas. Ao final, toda a turma votará para decidir qual 
projeto será implementado.

Depois de escolhido, o projeto poderá ser apresentado à direção da escola e ao corpo 
docente. Caso seja aprovado, poderá se tornar uma regra válida para outras turmas da 
escola.

CONTEÚDOS COMPLEMENTARES

Acesse a página “Como surge uma lei”  
https://cd.leg.br/uinyYCk7ih

Acesse a animação “Projeto de Lei Ordinária”  
https://cd.leg.br/EBMiz1_zmJ

Conheça mais sobre as Comissões  
https://cd.leg.br/3jebPmOShh

https://cd.leg.br/uinyYCk7ih
https://cd.leg.br/uinyYCk7ih
https://cd.leg.br/EBMiz1_zmJ
https://cd.leg.br/EBMiz1_zmJ
https://cd.leg.br/3jebPmOShh
https://cd.leg.br/3jebPmOShh
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AULA 2 — Reunião Mirim 1: estudo dos projetos de lei

Inicie a aula explicando que, a partir desse momento, os(as) estudantes assumem o papel 
de deputados e deputadas mirins, e que seus grupos funcionarão como comissões.

Providencie uma cópia do texto (impresso ou digital) de cada projeto vencedor nos 
grupos para todos os estudantes. Em seguida, sorteie a ordem de apresentação. Cada 
relator terá 5 minutos para apresentar o projeto de seu grupo.

Apresente a próxima etapa da jornada: o aprimoramento dos projetos por meio de 
emendas.

Explique que emendas são propostas de alteração ao texto original, podendo incluir, 
modificar ou excluir partes do projeto.

Solicite a leitura do texto “É hora de emendar!”.

Peça que os(as) integrantes de cada comissão se reúnam. Em seguida, oriente-os(as) a:

•	 ler atentamente o projeto de lei escolhido;

•	 identificar pontos que podem ser melhorados;

•	 discutir possíveis alterações.

Reforce que o objetivo não é criar um novo projeto, mas aperfeiçoar o existente.

Para casa:

Cada estudante deve elaborar no mínimo uma e até duas sugestões de emenda, 
registrando-as por escrito para discussão na aula seguinte.

Link para o texto de referência “É hora de emendar!”:  
https://cd.leg.br/emendas-plena

TEXTO DE REFERÊNCIA — É hora de emendar!

Chegou a hora de a sua comissão propor emendas aos projetos de lei selecionados 
para o Câmara Mirim na Escola. Vamos saber mais sobre o assunto?

O que são?

As emendas são propostas de modificação de uma matéria legislativa - no nosso caso, 
o projeto de lei. Elas podem alterar a redação, incluir novas ideias ou retirar elementos 
do texto original.

É importante lembrar que as emendas só existem relacionadas ao projeto principal - se 
ele for rejeitado, elas também deixam de existir.

https://cd.leg.br/emendas-plena
https://cd.leg.br/emendas-plena
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E no Câmara Mirim na Escola, como vai ser?

Cada deputado(a) mirim poderá propor até 2 emendas ao projeto de lei. A redação 
deve ser clara e objetiva.

Quais são os tipos de emendas? 

Há quatro tipos básicos de emenda: a aditiva; a modificativa ou de redação; a substitutiva 
e a supressiva. Também há duas que são feitas na hora da discussão: a aglutinativa e 
a subemenda.

Mas não se preocupe - os deputados e deputadas mirins não precisam dominar esses 
conceitos. Para o nosso trabalho, basta indicar o artigo que quer alterar e o texto que 
quer propor.

Veja alguns exemplos de emendas:

•	 Texto original: A monitoria de matemática ocorrerá às sextas-feiras.

Emenda: A monitoria de matemática ocorrerá às quintas e sextas-feiras.
(foi adicionado mais um dia da semana em relação ao texto original)

•	 Texto original: Quem não quiser, não precisa ir para a monitoria de 
matemática.

Emenda: O comparecimento à monitoria de matemática é opcional.
(o teor do texto é o mesmo, o que mudou foi a forma de escrever)

•	 Texto original: O lanche coletivo será promovido na primeira segunda-feira 
do mês.

Emenda: O lanche coletivo será promovido na última sexta-feira do mês.
(Houve mudança do dia proposto pelo texto original)

•	 Texto original: A monitoria de matemática ocorrerá às quintas e sextas-
feiras.

Emenda: A monitoria de matemática ocorrerá às quintas-feiras.
(foi excluído um dia da semana em relação ao texto original) 

Mãos à obra!

Antes de propor uma emenda, é importante refletir:

•	 Qual problema o projeto busca resolver?

•	 A proposta está clara?

•	 Há algo que pode ser melhorado?

•	 Falta ou sobra alguma informação?

Lembre-se: a intenção agora é melhorar o projeto de lei, não criar outro.
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AULA 3 — Reunião Mirim 2: discussão e votação das emendas

Dentro de cada comissão (grupo), o(a) relator(a) receberá todas as emendas 
apresentadas e fará a leitura de todas elas.

Para cada emenda:

•	 os integrantes da comissão terão até um minuto para discutir a emenda;

•	 o(a) presidente colocará a proposta em votação.

Se a maioria aprovar, a emenda é incorporada ao texto. Caso contrário, é rejeitada.

O processo se repete até que todas as emendas sejam analisadas.

Ao final, o(a) relator(a) apresenta a versão final do projeto, que será submetida à 
votação da comissão.

Se aprovado, esse texto se torna o substitutivo — a versão final que será levada à 
sessão plenária.

AULA 4 — Sessão Mirim na Escola

Nesta etapa, todas as comissões se reúnem para apresentar seus projetos à turma.

Por sorteio, um(a) dos(as) presidentes de comissão será escolhido(a) como presidente 
da sessão, responsável por organizar os trabalhos e conduzir a votação. 

Cada comissão terá:

•	 até 5 minutos para apresentar seu projeto, já com os aprimoramentos 
(relator(a));

•	 até 2 minutos para defesa (autor(a) e outro(a) integrante que deseje ser 
orador(a)).

Reforce que o momento de debate já ocorreu nas comissões. Agora, o objetivo é tomar 
uma decisão coletiva.

Após todas as apresentações, o(a) presidente da sessão conduzirá a votação.

Faça a contagem dos votos e informe o resultado.

O projeto mais votado será considerado aprovado. Ele poderá ser impresso, afixado na 
sala e adotado como regra da turma.
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MÓDULO 4 — RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO

AULA 1 — Avaliação

Proponha à turma um momento de reflexão sobre a experiência vivida:

•	 o que foi mais interessante?

•	 o que foi mais desafiador?

•	 qual foi o momento mais marcante?

Esses registros podem ser feitos por escrito, em vídeo ou por meio de imagens. Eles 
serão importantes para a elaboração do relatório do(a) professor(a).

Para a seleção dos(as) educadores(as) vencedores do Câmara Mirim na Escola, os(as) 
participantes deverão submeter um relatório da experiência. Além do texto escrito, 
serão solicitados um vídeo curto e fotografias, relatando a aplicação do programa.

•	 Texto (obrigatório) – até 20 páginas;

•	 Fotos (obrigatório) – no mínimo 3 fotos, documentando alguma fase da 
jornada;

•	 Tabelas, gráficos e outras imagens (ilustrações, desenhos, etc) (opcionais): 
podem ser inseridas no texto do relatório ou enviadas à parte.

•	 Vídeo (obrigatório) – até 5 minutos. 

Outras formas de registro também podem ser incluídas, caso o(a) participante deseje.

Estrutura sugerida para o relatório

1. Identificação

•	 Escola, turma e série;

•	 Professor(a) responsável e disciplina lecionada;

•	 Número de estudantes participantes;

•	 Duração da jornada (datas, carga horária);

•	 Tema(s) trabalhado(s).



28

2. Objetivos

Descrever o que se pretendia desenvolver, como:

•	 compreensão do processo legislativo;

•	 participação cidadã;

•	 argumentação e debate;

•	 trabalho em grupo.

3. Metodologia

•	 Etapas realizadas;

•	 Estratégias pedagógicas adotadas;

•	 Materiais utilizados;

•	 Grau de autonomia dos(as) estudantes.

4. Engajamento dos(as) estudantes

•	 Nível de participação;

•	 Interesse demonstrado;

•	 Envolvimento nas atividades;

•	 Observações relevantes (liderança, cooperação, iniciativa).

Se possível, incluir falas curtas dos(as) estudantes.

5. Produção dos(as) estudantes

•	 Quantidade de projetos elaborados;

•	 Síntese de cada projeto apresentado;

•	 Qualidade das propostas (clareza, pertinência, criatividade);

•	 Capacidade de argumentação;

•	 Coerência com os temas trabalhados.
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6. Resultados de aprendizagem

Descrever o que os(as) estudantes demonstraram ter aprendido, como:

•	 compreensão do papel do Legislativo;

•	 noções de cidadania;

•	 desenvolvimento de habilidades de debate 
(escuta, argumentação respeitosa).

•	 adoção (ou não) do projeto de lei aprovado em sala de aula;

•	 adoção (ou não) do projeto de lei aprovado em outras turmas da escola.

Se possível, apresentar comparações entre o início e o final da atividade.

7. Avaliação dos estudantes

•	  Registrar percepções dos(as) estudantes:

•	 o que aprenderam;

•	 o que mais gostaram;

•	 o que mudariam.

8. Autoavaliação do(a) professor(a)

•	 O que funcionou bem;

•	 Dificuldades encontradas;

•	 Adaptações realizadas;

•	 Percepções sobre a aprendizagem da turma;

•	 Sugestões para a Cartilha do Câmara Mirim.

9. Recados à Câmara dos Deputados

Incluir ao menos cinco mensagens produzidas pelos(as) estudantes durante a Aula 2 
do Módulo 1 desta cartilha.

Atenção: Cada turma com que você desenvolver a jornada parlamentar deve ter seu 
relatório específico. 
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ATIVIDADES OPCIONAIS

 

ATIVIDADE 1 - De olho no Câmara Mirim 2027

Caso a turma esteja entre o 5º o 8º ano do Ensino Fundamental em 2026, apresente 
a dinâmica da edição tradicional do Câmara Mirim, que ocorrerá em 2027. Informe 
aos(às) estudantes que eles(as) podem ampliar a experiência que viveram, criando 
projetos de lei individuais para melhorar o Brasil. 

Câmara Mirim tradicional

Em 2027, a jornada parlamentar começará em sala de aula e prosseguirá com os eventos 
presenciais da Reunião Mirim de Comissão e da Sessão Mirim de Plenário na Câmara 
dos Deputados, em Brasília-DF. Como nos anos anteriores, haverá um concurso de 
projeto de lei de âmbito federal, e os(as) três vencedores(as) virão à Câmara com um(a) 
responsável e um(a) educador(a), como convidados(as), para defender suas propostas 
diante de estudantes de todo o País.

Os projetos aprovados no Câmara Mirim são encaminhados para análise nas comissões, 
com possibilidade de serem adotados por deputados(as) e tramitarem como propostas 
oficiais.

Ideias para melhorar o Brasil

Peça que cada estudante elabore, individualmente, um novo projeto de lei. Desta vez, 
será para uma lei a ser adotada em todo o Brasil.
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O roteiro de elaboração pode ser o mesmo apresentado no passo a passo na Aula 1 do 
Módulo 2:

1.	 Dê um nome ao seu projeto de lei.

2.	 Explique a sua ideia:

Art. 1º: Descreva a sua ideia.

Art. 2º: Indique quem deve seguir a lei e fiscalizar o seu cumprimento.

Art. 3º: O que acontece se a regra for cumprida/descumprida?

Art. 4º: Se há custos envolvidos, quem ficará responsável por eles?

É possível acrescentar tantos artigos quanto necessário. 

3.	 Justifique a sua ideia.

Oriente-os(as) a escrever de forma clara, objetiva e compreensível.

Incentive-os(as) a submeter seus projetos no concurso do Câmara Mirim em 2027, 
quando as inscrições para estudantes forem abertas. Não  há necessidade de que 
eles(as) apresentem suas ideias em sala, até para manter o sigilo enquanto não forem 
inscritas.

LEITURA COMPLEMENTAR

Acesse para saber como os Projetos do Câmara Mirim podem 
virar leis de verdade: https://cd.leg.br/6fm7_iJ5lc

ATIVIDADE 2 - Engajando toda a escola

Você pode apresentar a jornada parlamentar de sua turma para a diretoria e demais 
educadores(as) da sua escola. Se houver adesão, a escola poderá organizar um evento 
para apreciação do projeto vencedor e sua aplicação em todas as salas. Nesse caso, 
você pode incluir esses resultados e essas experiências em seu relatório de avaliação 
(Módulo 4).

https://cd.leg.br/6fm7_iJ5lc
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MATERIAL COMPLEMENTAR
A seguir, apresentamos módulos complementares, que poderão ser utilizados para 
potencializar as atividades obrigatórias.

MÓDULO 1 — O que é democracia?

Objetivos

•	 Compreender o conceito de democracia;

•	 Identificar diferenças entre democracia direta e representativa;

•	 Refletir sobre a relação entre democracia e cidadania.

Duração

Três aulas

AULA 1 — O que é democracia

Inicie a aula perguntando aos(às) estudantes o que entendem por democracia. Registre 
as respostas em um local visível, sem realizar correções nesse momento.

Em seguida, solicite a leitura do texto “O que é a República Federativa do Brasil”.

Após a leitura, peça que expliquem o que compreenderam. Registre novamente as 
ideias apresentadas, permitindo a comparação com as definições iniciais.

Para casa:

Solicite uma pesquisa sobre diferentes formas e sistemas de governo.

Link para o texto de referência “O que é a República Federativa do 
Brasil”: https://cd.leg.br/nAvGjYB1qj

https://cd.leg.br/nAvGjYB1qj
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TEXTO DE REFERÊNCIA — O que é a República Federativa do Brasil

A Constituição, lei maior do País, descreve o que é o Brasil logo no comecinho, no 
primeiro artigo. Vamos entender o que cada palavra significa?

“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa; o pluralismo político.”

Somos uma República, ou seja, uma forma de governo onde o chefe de Estado é 
escolhido pelo povo, normalmente por meio do voto livre e secreto. Em nosso caso, 
temos o Presidente da República, eleito a cada quatro anos. Somos diferentes, por 
exemplo, da Monarquia, em que o rei é o chefe e fica no trono até morrer, sendo 
substituído por um filho e assim por diante (regime hereditário).

Também somos uma federação, ou seja, a união política de territórios 
com governo próprio e certa autonomia. O Brasil tem 26 estados 
e o Distrito Federal, e mais de cinco mil municípios. Todos 
eles têm seus governantes e suas leis particulares, mas não 
podem ultrapassar os limites da Constituição 
Federal. Essa união é indissolúvel. Nenhum 
estado pode se separar do País. Ah! E 
apenas o governo federal tem soberania 
perante os outros países.

Somos um Estado Democrático de Direito. 
Em primeiro lugar, somos uma democracia, 
um governo do povo. A própria Constituição 
fala sobre isso: “Todo poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente”. Também somos 
um Estado de Direito. Isso quer dizer que 
a Constituição e demais leis valem para 
todos, dos cidadãos comuns às autoridades 
políticas. Todos devem respeitar os direitos 
humanos e as garantias fundamentais.

Temos soberania. O Brasil é independente 
dos outros países e tem autoridade própria em 
seu território. Assim, podemos nos organizar 
para fazer ou revogar leis, emitir nossa própria moeda, lançar impostos, 
declarar guerra ou celebrar a paz.

A cidadania é um dos nossos fundamentos. O cidadão brasileiro tem 
direitos e deveres, para que possa participar da vida em sociedade e das 
decisões do governo, seja como eleitor ou como eleito. A ele, é garantida a 
liberdade, o direito à justiça e o bem-estar econômico e social.
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A Constituição também inclui o fundamento do respeito e da consideração de cada 
cidadão brasileiro por parte do governo e da comunidade, sem discriminação, 
protegendo-o contra a indignidade, isto é, contra tudo o que for humilhante e desumano.

Ao colocar os valores sociais do trabalho como fundamento, a Constituição Federal 
busca defender os direitos dos trabalhadores, mostrando como eles são importantes 
para o País. Já a liberdade de iniciativa permite ao cidadão brasileiro realizar qualquer 
trabalho, ofício, profissão ou atividade econômica que esteja dentro da lei.

A palavra “pluralismo” vem de “plural”, que significa “mais de um”. A Constituição 
brasileira permite que existam vários partidos políticos, com iguais direitos a exercer o 
poder público, de acordo com a lei. Com isso, grupos diferentes podem mostrar suas 
ideias e opiniões, respeitando-se uns aos outros.

Agora você já está por dentro do que é a República Federativa do Brasil, Plenamigo! O 
mais legal de entender tudo direitinho é colocar em prática o que está na Constituição. 

Especialmente o que diz o terceiro artigo:

“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I.	 construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II.	 garantir o desenvolvimento nacional;

III.	erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

IV.	promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.”

AULA 2 — Poder do povo

Retome as anotações da aula anterior e peça que os(as) estudantes compartilhem os 
resultados de suas pesquisas.

Em seguida, proponha a leitura do texto “O povo pode ter poder”.

Após a leitura, promova uma discussão relacionando o conteúdo do texto com as 
pesquisas realizadas. Sempre que possível, retome os registros iniciais para estabelecer 
comparações.

O objetivo é ajudar os(as) estudantes a compreender o que caracteriza um Estado 
democrático e como ele se diferencia de outros regimes.

Link para o texto de referência “O povo pode ter poder”:  
https://cd.leg.br/Ixr5tC9-uO

https://cd.leg.br/Ixr5tC9-uO
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 TEXTO DE REFERÊNCIA — O povo pode ter poder

Na Constituição Federal está escrito que todo poder emana do povo, que o exerce por

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição.

O que isso quer dizer? Que no Brasil o poder não está em um indivíduo, que as leis 
que governam o País não nascem da vontade de alguém com poder absoluto, mas de 
representantes eleitos(as) que as escrevem para serem a expressão da vontade do

povo. O poder é compartilhado e mesmo os(as) governantes estão sujeitos(as) ao que 
determinam as leis. Em primeiro lugar, somos uma democracia, um governo do povo.

Democracia

A palavra democracia vem do grego. Nessa língua, demos 
significa povo e cracia quer dizer poder. Significa poder 
do povo, ou ainda, poder no povo. Assim, uma pista 
para descobrir o que é uma democracia é 
fazer a pergunta “Quem governa?”. Numa 
democracia, as decisões têm que 
passar, direta ou indiretamente, 
pelo povo.

Democracia x Aristocracia

Na aristocracia, o governo está 
na mão de quem detém privilégios 
econômicos, sociais ou, ainda, de 
quem herda esse poder. Essas 
pessoas permanecem no comando por imposição ou pelo uso da força. 
Se o povo não concordar com o que elas decidem, não pode fazer nada para mudar.

Vamos dar um exemplo: se, na sua sala de aula, a decisão sobre a festa de encerramento 
do semestre for discutida com a participação de todos(as) os(as) colegas ou entre 
representantes escolhidos(as) da turma, estamos falando de uma democracia. Mas, 
se um(a) dos(as) alunos(as) é filho(a) de uma figura poderosa da cidade e, por isso, 
escolhe por todos(as), sem apoio da turma, aí estamos falando de uma aristocracia.

O caminho da democracia

Numa democracia, o conflito de interesses é comum porque todas e todos são 
considerados iguais e a importância de cada um na hora de tomar uma decisão é a 
mesma. 

Ninguém vale mais do que ninguém. É por isso que pode demorar um bocado para se 
chegar a um acordo. As decisões mais maduras, que beneficiam de forma mais ampla 
o povo e que resultam em um bem coletivo para a sociedade, precisam ser muito bem 
discutidas e isso leva tempo.
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Vídeo complementar: “O que é democracia?”  
https://cd.leg.br/wDkJDGDC-B

AULA 3 — Democracia representativa

Solicite a leitura do texto “Democracia Direta x Indireta ou Representativa”.

Em seguida, peça que os(as) estudantes expliquem como a democracia é exercida no 
Brasil, justificando suas respostas.

Para ampliar a reflexão, proponha as seguintes perguntas:

•	 qual seria a forma mais adequada de tomar decisões na sala de aula?

•	 e na escola como um todo?

Para casa: 

Solicite que pesquisem e registrem no caderno o que faz um(a) deputado(a) e quais são 
os 3 Poderes da União. 

Link para o texto de referência “Democracia Direta x Indireta ou 
Representativa”: https://cd.leg.br/98j3zCiXiP

TEXTO DE REFERÊNCIA — Democracia Direta x Indireta ou Representativa

Na Grécia antiga, como eram poucos os cidadãos, eles se reuniam em praça pública,

chamada de Ágora, para discutir a política e os assuntos de interesse da comunidade.

Mas sabe por que eram poucos os cidadãos na Grécia Antiga? Porque, para esse 
povo, nessa época, só eram cidadãos os homens livres, nascidos na Grécia, que não 
precisavam trabalhar para sobreviver. Assim, ficavam de fora os homens trabalhadores, 
como comerciantes e artesãos, as mulheres, pessoas escravizadas, os estrangeiros e as 
crianças.

Depois de tantos anos, o conceito de cidadania mudou e, com isso, também mudou a 
forma de colocar a democracia em prática. Já imaginou juntar os mais de 200 milhões 
de brasileiros e brasileiras para discutir uma lei? Impossível, não é mesmo? Por isso 
existe a democracia indireta ou representativa. Na impossibilidade de juntar essa gente 
toda para tomar decisões tão difíceis, os cidadãos e cidadãs precisam escolher quem 
os representem, ou seja, quem discuta os assuntos importantes e tome as decisões em 
nome de todos e todas.

https://cd.leg.br/wDkJDGDC-B
https://cd.leg.br/98j3zCiXiP
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Na democracia representativa, o poder está nas mãos do povo, mas não é ele que 
governa. Como diz nossa Constituição, o poder “emana do povo”, o que significa que 
o poder vem do povo. Os cidadãos e cidadãs escolhem, por meio da eleição, quem os 
representará no poder.

Os(as) representantes, que no Brasil decidem os assuntos públicos, são: Presidente 
da República, Governador(a) de Estado e Prefeito(a) (Poder Executivo); Senador (a), 
Deputado (a) Federal, Deputado (a) Estadual - no caso do DF, Distrital - e Vereador(a) 
(Poder Legislativo).

CONTEÚDOS COMPLEMENTARES

São Vicente, o berço da democracia  
(https://cd.leg.br/saovicente-plena)

Uma aventura democrática  
(https://cd.leg.br/aventurademocratica) 

Diretas Já  
(https://cd.leg.br/diretasja-plena) 

https://cd.leg.br/saovicente-plena
https://cd.leg.br/aventurademocratica
https://cd.leg.br/diretasja-plena
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MÓDULO 2 — Jogo Voto Sim

Objetivo

Promover a compreensão prática do processo legislativo, destacando a importância da 
negociação, da construção de acordos e da gestão de recursos.

Desenvolvimento

O Voto Sim é um jogo de simulação das etapas de discussão e votação de projetos de lei 
nas casas legislativas - em especial, na Câmara dos Deputados. Nele, os(as) estudantes 
fazem o papel de parlamentares, responsáveis por fazer acordos para aprovar projetos 
de interesse da escola.

Durante o jogo:

•	 cada participante atua como legislador(a);

•	 os projetos aprovados geram “pontos políticos”;

•	 cada decisão tem impacto no orçamento disponível.

A atividade permite que os(as) estudantes percebam que:

•	 decisões coletivas exigem negociação;

•	 nem sempre a proposta individual prevalece;

•	 é necessário buscar soluções que atendam à maioria.

Ao final, promova uma discussão relacionando a experiência do jogo com o processo 
legislativo estudado.

JOGO VOTO SIM

Acesse as regras do Jogo Voto Sim  
https://cd.leg.br/Fl96ZvTeRQ

Acesse as cartas do jogo para impressão  
https://cd.leg.br/7cSYrhQ6wY

https://cd.leg.br/Fl96ZvTeRQ
https://cd.leg.br/7cSYrhQ6wY
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plenarinho.leg.br

Qualquer informação, sugestão ou 
dúvida sobre como usar  
a cartilha, escreva para 

camaramirim@camara.leg.br. 


